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I _ RELATÓRTO:

Súmete-seaestaComissãooProjetodeLei(PL)n."
1047, de 2020, autc,ria do Deputado vALDIR BARRANCO, que "Dispõe

sobre a capacítação escolar de crianças e adolescentes para identificação e

prevenção de situações de violência intrafamiliar e abuso sexual e dá outras

providências", recebida e registrada pela secretaria de serviços

Legislativos,pormeiodoProcesson"l5g2l2O20,Protocolon"gg12l2020'
lido na 86u Sessão Ordinária (1611212020), sendo colocada em pauta em

1611212020, tendo seu devido cumprimento de pauta no dia 0610112021' a

propositura esteve ern pauta sem receber emendas ou substitutivos'

Em1:,l02l2o2l,oProjetodeLei(PL)n"L04712020,
recebeuparecerfavorávelàaprovaçãona4ureuniãoordinráriadaComissão
de Educação, ciência, Tecnologia, cultura e Desporto, conforme folhas 05 a

11/verso.

Em30i03/202l,oProjetodeLei(PL)n"104712020'
recebeu parecer favorável à aprovação na lu reunião extraordinária da

comissão de segurança Pública e comunitária, conforme folhas 12 a

Zllverso,ficandoaptoparaapreciação(2210412021)'

Em 211061202l, recebeu apensamento do Projeto de Lei

(PL)n"26gt202l,deautoriadoDeputadoMAXRUSSI,cujaementa
"Dispõe sobre a inserção de mecanismos e instrumentos no ambiente
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escolar, para detecçãc de violência doméstica contra crianças e adolescentes

no âmbito do Estado de Mato Grosso", lido na 21u Sessão Ordinária

(2810412021).

Em221061202l, os autos foram enviados e recebidos pelo

Núcleo Social, confc,rme artigo 360, inciso III, alínea "d" do Regimento

Interno, para a Comissão de Segurança Pública e Comunitért',a, para a

análise e emitir novo parecer quanto ao mérito da iniciativa.

Em apertada síntese, é o relatorio.

II _ PARECER:

Cabe a esta Comissão, dar parecer quanto ao mérito a

todos os projetos que tratem de assuntos concernentes à segurança pública e

comunitária e demais temas contidos no Art. 369, inciso XI, do Regimento

Interno desta Casa de Leis.

Analisados os aspectos formais, a proposição se insere no

ro1 de competência exclusiva do Parlamento Estadual, especificamente no

artigo 26, XXVIII da Constituição do Estado de Mato Grosso - Promulgada

em 05 de outubro de 1989 - D.O. 18/10/1989'

Art. 26 - E da competência exclusiva dq Assembleiq

Legislativa:
(.. )
XXWtI - emendqr a Constituição Estadual, promulgar leis nos

cesos previstos nesta Conslituição, expedir decretos

legis I at ivos e res oluções ;

Na qualidade de relator designado, compete-nos nesta

oportunidade, em aÍendimento às determinações do artigo 48, artigo 419,

artigo 427, inciso lI do Regimento Intemo da Assembleia Legislativa do

Estado de Mato Grcsso, analisaÍ a proposta quanto a seus aspectos de mérito

de iniciativa.

Noquedizrespeitoàttamitaçáoeabordagemdotema'o
Regimento Interno prevê dois casos: no primeiro, verifica-se a existência de

lei que trate especificamente do tema abordado, se confirmada o projeto será
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arquivado.

houver. apropositura íeverá ser apensada.

No locante a análise acima, a proposição deve ser avaliada

sob três enfoques: opoúunidade, conveniência e relevância social.

Oportuno é o ato administrativo que compõe os

pressupostos de fato e de direito. O pressuposto de direito é uma disposição

legal que a estrutura disponibiliza e o pressuposto de fato são os

acontecimentos que levam a administração à ptittica'

Umatoéconveniente,quandoseuconteúdojurídico
produz resultado que atenda a finalidade pretendida que é a satisfação ao

interesse público e re-evância social.

Ointeressepúblicorefere-seao'obemgeral",segueum
conceito central parapolítica, a democtacía e anatttreza do próprio governo;

já a relevância social é justamente a verificação da importância da proposta

para avida da poPulação.

Em 2110612021, recebeu apensamento do Projeto de Lei

(pL) n" 26gt202l, de autoria do Deputado MAX RUSSI, cuja ementa

"Dispõe sobre a inserção de mecanismos e instrumentos no ambiente

escolar, para detecção de violência doméstica contra crianças e adolescentes

no âmbito do Estado de Mato Grosso", lido na 21u Sessão Ordinária

(28lo4l2o2t).

Vejamos as ementas das Proposições apresentadas:

PL No 104712020
Deputado Valdir Barrauco
Lido: 86' Sessão Ordiúria
(t611212020)

PL N'26912021
Deputado Max Russi
Lido: 2lu Sessão Ordinár:a
(28t041202r)

Dispõe sobre a capacitação escolar de crianças e

ado'lescentes para identiticação e prevenção de situações de

violência intrafarniliar e abuso sexual e dá outras

providências.

Dispõe sobre a inserção de mecanistnos e instrumentos no

arnüiente escolar, para detecção de violência dornéstica

contra crianças e adolescentes no ârnbito do Estado de Mato

Grosso.
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Asintençõesdosautorespossuemmérito,porseÍem
Projetos de Leis (PL) que tratam de assuntos semelhantes e por força do §

1" do artigo 195 do Regimento Interno desta Casa de Leis, conforme

transcrito a seguir:

Art. t95 As proposições versando sobre matéria análoga e

interdependenle seriío anexada,s a mais antiga'

§ t'A anexaçiio se fará de oJício pelo Presidente da

Ássembleia Legislativa ou a requerimento de Comissão ou dct

autor de qualquer clas proposições, comunicado o Jàto ao

Plenário.

§ 2" t'/ão se admitirá a anexação se sobre q mqis antiga iá
houver se manifestaclo, favoravelmente, a Comissiio de

Constituição, Justiça e Redação, devendo a proposição

apresentada ser encaminhadq ao arquivo'

ComparativoentreoProjetodeLei(PL)n"104712020eo
Projeto de Lei (PL) n" 26912021. Vejamos:

PL no 104712020 PL no 26912021

de Mato Grosso.

conteúdo e tÍeinamonto para que possam identiÍicar previamente

e prevenir situações de violência intra familiar e abuso sexual

seÉo asseguradàs, aos alunos do Ensino Fundamental e Ensino

Médio, aulas de capacitação com conteúdo que estimule a

consciántização, identificação e prevenção à situação de

violência intra familiar e abuso sexual, em linguagem

Ãrtl" Co," o frn de propiciar' às crianças e adolescentes

cada ciclo de ensino.

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edilicio Dante Marlins de Oliveira
Sala 204 - 2" Piso

do Estado de Mato Grosso.

violência dornéstica praticada contra
único- O oonjunto de violência contla cnanças eParágrafo único- o oonJunto cte vlolencra sortrra urrarrvas e

adoleicentes é denominado "Síndrome de Caffey", "Síndrorne

@Estadual decorntateà
Violãncia Dornéstica contta Ctianças e Adolescentes no ârnbito

da Criança Espancada", ou, ainda, "Síndrotne de Silvennan"

que, sob qualquet notnenclatum, trata de instrunlgnto pal'a

dete"ção pór profrssionais de divetsas áreas, após contato coln

52' Os professores, psicólogos, psicopedagogos ou asslstentos

Jociais iue não possuírem a capacitação referida no §1o deste

artigo poderão receber founação cornplernentar eln 
-outlo

estÃelecirrento adequado, conÍbnne deteuninação do Poder

Executivo.

Ã.t7 At d.tp.t^ d"-rr""tes da execução desta lei correrâo à

conta das dotações orgarnentarias próprias'

ern vigor na data sua publicação

os menores submetidos q tnqlqlratgl

i"iiÀ a" pi'irneilo horário d'as aulas de segundas e de sextas-

xllll$;:Hilffi ;lil;l;sii.jffiiifii;;uliH;: j ,::il1*3,i#l*:tl:H jj|il:;i]H i

Secretaria Parlatnentar da Mesa Diretora

Núcleo Social
E-m ai l : n t r c'lgo.s gc i gl@lid'lü'SrL\"-tl1

@taria da Educação-e a da

Segríança Pública, ern trabalho conjunto, avaliar'ão os

elelrnentos fomecidos pelas crianças e adolescentes pata a

constatação de possível agressão 1'ísica no atnbiente larniliar nas

i@alhos - os.desenhos

pelas-crianças e a redação pelos 
-adolescentes,- 

ao t*:q':i:
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a
a

adolescentes para identificação e prevenção de situações de

violência intrafamiliar e abuso sexual e dá outms providências'

§1" As aulas a que se relêre o "caput" devet?o sel'lnlnlstmoas

ior profissionáis capacitados, . 
podendo .set' ptofessotes,

psicólôgos, psicopedagogos ou assistentes sooiais'

instlumentos no alnbiente escolar, para detecção de violência

doméstica contta cilanças e adolcscentes no ârnbito do Estado

Artigo 2o. Cabera ao Poder Executivo posslbllltar a lnseÍçao qe

,r".áirrr',o. e instrulnentos pedagógicos de trabalho aos

professores, pedagogos, psicólogos. e dil'etores de

estabelecirnentoi "rtolur.., 
públicos e privados, para a detecção

Arrigo 4". A inserção de tnecanistnos e lnstlumenros

p.AígOgi"o. de trabalho dc que esta lei tmta, t"l"'1"::l^l1T:
ior" 

"qu". 
ct'ianças e adolescentes sejatn incentivados,a.apl'esentar

forern
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@as e os adolescentes Passeln a

external'suas atividades e seus contatos eln seus lates cotn urais

facilidade e clesplendirnento, expondo, etn cada utna delas, suas

corn rnais detalhes e i

ArtFF. Em qualquer caso e, especialmente, quando se tratar

de clianças de idade infcrior a 05 (cinco) anos, deverão os

proÍ'essores e cuidadores de oteches e escolas inÍantis atentarern

para eventuais lesões apalentes apÍesentadas pelos menoles, nos

iner.nbtos inferiores, superiot'es, tronco e cabeça, ou até, nào

aparentes, se o lnel)or aplesetrtar qualquer dificuldade rnotola,

dependendo do caso concreto, para as providências perante o

Cônselho Tutelar e a Sccretalia d" S"g.,.qrqq i,!li9! .-
@de constatação de lesào

físicà ou altemção no colnpol'talnento da criança ou adolescente,

os pais ou responsáveis sctão cotnunicados, concomitantc ao

encàrninhar.nenio à SccteÍalia de Educação e à Scctetada de

durante as atividades lúdicas e reol'eativas

Pública.

cabíveis

um que tiver conhecimento.

corn instalações aplopliadas destinadas ao abrigo de crianças e

adolescentes submeticlos à violência tísica e

Ãi@estalei,dispondo
sobrã o procedirnento a ser adotado por cada uur dos

estabclecirirentos de ensino ao constatar agressão soÍi'ida por

criança ou adolescente, betn cotno, acerca do encaminliatnento

da constatação ao Consellio Tutelar e ao órgão competente dâ

Secretada áe Segulança Pública, pata as providênoias penais

^.t,g" 
,1 P.op"g^,"das nos estabelecitnentos de ensino, etn

lugar-de fácil visualização cleverão infortnar sobt'e.o serviço.iá

ex]stente, "Disque 100", contra a violência pr"ticada contra

clianças e adoleicentes, o que poderá ser eÍ'etuado pol qualquer

A.tú@bjetivos desta.lci. o Poder

ExeÃtivo podcrá providcnciat'tneios de assistência e proteção,

a selem disponibiiizados às vítirnas, nos tellnos dos arligos 98,

ll e l0l, Vil do Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA,

Lei 8069/90, ootn a criação cle uln "Centro de Acolhirnento"

@entes da aPlicação desta lei

"or',J'ão 
por contà cle dotações otçamentátias pr'óplias'

Artigo 12. O Poder vo poderá tegulatnentar a presente

lei nos tennos do art. 38-A da

Artieo 13. Esta lei entt'a etn na data de sua

Segundoconstadosautos,aspropostasobjetivamdispor
sobre providências a serem adotadas pata aproteção e preservação das vidas

de crianças e adolescentes, eventualmente agfedidos no interior de seus

lares, para que olhos atentos em contato com os menores possam detectar

qualquer modalidade de violência, seja ela fisica - agÍessão ou abuso sexual

- bem como psicológica , para que as medidas cabíveis sejam tomadas a

tempo.

Pelo fato de as escolas funcionarem colno espécie de

extensão do lar da maioria das crianças e adolescentes, é o no ambiente

escolar que, em geral, desenvolvem seus contatos sociais mais frequentes e

saudáveis.

Assernbleia Legislativa do Estado de Mato Grosso

Edificio Dante Martins de Olivcira
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Artigo 6o. Em sendo constatada a tnenor posstbllldaoe oe

agressão sofrida pela criança ou adolescente, deveú o mesmo

sJr encarninhadó ao atendirnento psicológico ou n.rédico,

no
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A violência consiste no uso da força, do poder e de

privilégios para dominar, submeter e provocar danos a outros: indivíduos,

grupos e coletividades. A cultura e as formas de solução de conflitos das

sociedades determinam quais são mais violentas outras menos (MINAYO,

2006).

o Plano Nacional de Enfrentamento da violência sexual

Infanto-Juvenil consolida as diretrizes nacionais para a atuação dos

diferentes órgãos e atores sociais, oferecendo uma síntese metodológtcaparu

a estruturação de políticas, programas e serviços. É, a partir desse processo,

das responsabilidades firmadas pelo Ministério da Educação (MEC), que o

papel das intuições educacionais na rede de enfrentamento vai ganhando

seus contornos.

Demodogera|,odesenvolvimentodeumapolítica
pública voltada à defesa dos direitos da infância e adolescência' a

implementação do ECA, do Plano Nacional de Enfrentamento da Violência

Sexual Contra Criança e Adolescente (PNEVESCA) e seus desdobramentos

permitiram a inclusão da participação das instituigões escolares na formação

para prevenção, no sentido de levar as criança e adolescentes à conhecerem

seus direitos e monitoramento dos casos de violência sexual. Apesar de todo

desenvolvimento político normativo, e da disponibilidade de diferentes e

variados aparelhos e serviços, o maior desaÍio a ser superado no

enfrentamento das situações de violência sexual contra crianças e

adolescentes, segundo a literatura pesquisada, ainda é anáo comunicação do

fato, a náo realizaçáo da denúncia, e a falta de integração entre os

dispositivos.

Destafeita,analisadososaspectosformaiseasrazões
elencadas, somos favoráveis pela APROVAÇÃO do PROJETO DE LEI

(PL)N'L04lt2020,deautoriadoDeputadoVALDIRBARRANCO'
restando rejeitado o Projeto de Lei (PL) n" 26912021, que foi apensado em

2110612021.

É o parecer.

;üI:SljlIH::IiI;#i:l#1il*üEr;r:lÍii: 
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III _ VOTO DO RELATOR:

PROPOSIÇÃO N" PARECER N" O.S. N'

Pl, lÍ147121,12{l 03ü(;/2021 {}306/2021

i (PL) n' 104712020, que "Dispõe sobre a

capacitação escolar de crianças e adolescentes paru identificação e

prevenção de situações de violência intrafamiliar e abuso sexual e dá outras

providências".

Pelas razões expostas, quanto ao 4q1[!!9, voto pela

ApROVAÇÃO do Projeto de Lei (PL) n" 104712020 - autoria do

Deputado VALDIR BARRANCO, lido na 86u Sessão ordinária

(1611212020). Restando rejeitado o Projeto de Lei (PL) n' 26912021, que

foi apensad o em 2l I 06 12021 .

FAVORAVEL A APROVAÇÃO.

PREJUDICIDADE/REJEIÇÃO.VOTO RELATOR:

SPMD^IUS/CSP C/ALMT, em 23

ASSINATURA DO RELATOR(A):

X
tr
tr

.Ês":s
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de \**l* de 2021.
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